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ESTE EDITORIAL COMPLEMENTA O PUBLICADO NO NÚMERO ANTERIOR da revista ‘Saúde em Debate’ e 
busca aprofundar o debate sobre a privatização da saúde no Brasil, contribuindo para a agenda 
de desprivatização do Sistema Único de Saúde (SUS). O ponto de partida é o capítulo da saúde 
na Constituição de 19881, fruto da luta do Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, que 
consagrou uma concepção radicalmente democrática e universalista da saúde. A trajetória do 
mandato constitucional revela, porém, que o SUS, apesar de avanços expressivos, convive com 
subfinanciamento crônico e com a expansão de um setor privado que se alimenta, paradoxal-
mente, de recursos públicos, configurando a hibridização do setor, produto de correlação de 
forças políticas, e não de neutralidade técnica.

Os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) consolidaram a hegemonia do 
ajuste macroeconômico neoliberal sobre o financiamento da saúde: a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) (Lei nº 101/2000), vigente até os dias atuais, limitou os gastos com pessoal, favo-
recendo o setor privado. No mesmo período, o governo regulamentou os planos de saúde (Lei 
nº 9.656/1998) e criou a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) (Lei nº 9.961/ 2000), 
em ruptura implícita com o projeto universalista2. Já a Emenda Constitucional nº 29/2000, 
que vinculou recursos mínimos à saúde, foi uma conquista do campo progressista, e não uma 
iniciativa governamental, mesmo com a resistência do Ministério da Fazenda do então governo3. 
Sob influência do Banco Mundial e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, o governo 
substituiu o horizonte universalista pelo ‘mínimo social garantido’ e criou as Organizações Sociais 
(OS) (Lei nº 9.637/1998), cuja constitucionalidade o Supremo Tribunal Federal reconheceria, 
em 2015, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin nº 1.923). As OS são dispensadas de 
licitação para contratos de gestão com o poder público em áreas como saúde, educação e cultura.

Os governos Lula e Dilma (2003-2016) ampliaram o orçamento da saúde e, com o programa 
Mais Médicos, a força de trabalho da saúde4, mas não enfrentaram estruturalmente a relação 
público-privada: mantiveram e ampliaram a renúncia fiscal aos planos de saúde, seguiram 
utilizando OS na gestão hospitalar e não dotaram a ANS de instrumentos para reverter a relação 
predatória do setor privado, posição que refletia estratégia deliberada de governabilidade em 
coalizão com partidos ligados a esse setor. Fagnani5 descreve o resultado como “desenvolvi-
mentismo social” que ampliou serviços públicos sem romper com a lógica mercantil, adiando 
as contradições estruturais do texto constitucional. Em 2015, durante a crise econômica, 
Dilma adotou o ajuste fiscal do ministro Joaquim Levy, que enfraqueceu o SUS e aprofundou 
a dependência do setor privado6. Seu impeachment, em 2016, por golpe parlamentar apoiado 
por setores do capital privado de saúde, abriu caminho para a ofensiva privatista mais agressiva 
da história recente do SUS.

1

mailto:dotorana@gmail.com
https://doi.org/10.1590/2358-289820261501ED-P 


Costa AM, Rizzotto MLF, Lobato LVC

2/6 SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 50, N. 150, e150ED, jul-set 2026

O governo Temer aprovou a Emenda 
Constitucional – EC nº 95/2016, que conge-
lou por 20 anos os gastos primários federais 
e retirou do SUS centenas de bilhões de reais 
ante a regra anterior6,7, enquanto a renúncia 
fiscal ao setor privado seguia crescendo. O 
governo Bolsonaro (2019-2022), cuja gestão 
da pandemia é considerada uma das mais 
desastrosas do mundo8, aprofundou a tercei-
rização e criou outras modalidades de OS, 
como o Programa Saúde na Hora, sem garan-
tias de controle público. A vitória de Lula em 
2022 trouxe a revogação da EC nº 95/2016, 
substituída pela EC nº 126/2022 (transição e 
marco fiscal) e pela Lei Complementar (LC) nº 
200/2023, que instituiu o Novo Regime Fiscal, 
que ainda limita a expansão do SUS, a renúncia 
fiscal permanece sem solução estrutural e a 
coalizão de governo reproduz as tensões que já 
limitaram os mandatos anteriores. Mantem-se 
assim o desafio de avançar no projeto cons-
titucional que exigiria enfrentar interesses 
que compõem a própria base parlamentar do 
governo e que depende da capacidade dos 
movimentos sociais e da academia de mo-
bilizar e ampliar esse espaço de manobra9. 
Diante desse modelo híbrido, construído por 
escolhas políticas concretas, cabe examinar 
duas frentes de privatização: o mercado de 
planos de saúde e as OS.

O mercado de planos de 
saúde: lucro crescente, 
regulação insuficiente

O dado agregado de gasto de 5,1% do Produto 
Interno Bruto privado contra 4,7% público 
esconde dinâmica relevante: segundo a ANS10, 
operadoras e administradoras de benefícios 
registraram lucro líquido superior a R$ 11 
bilhões em 2024, alta de mais de 270% sobre 
2023, receita total de cerca de R$ 350 bilhões, 
o melhor resultado do setor desde o primei-
ro ano da pandemia, puxado pelo segmento 
médico-hospitalar e pela remuneração de 

R$ 120 bilhões em aplicações financeiras 
acumuladas. Há contrapartida na renda 
das famílias: Montes de Moraes et al.11, com 
dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
2017/2018, mostram que o comprometimento 
da renda com planos individuais subiu de 4,5% 
(menores de 19 anos) para 10,6% (79 anos ou 
mais), superando 40% da renda per capita para 
mais de 5% das pessoas idosas que pagam esse 
plano, o que evidencia um deslocamento do 
risco para o indivíduo à medida que envelhece 
e adoece, ao contrário da proteção equivalente 
do SUS.

A renúncia fiscal à saúde é hoje objeto de 
disputa interpretativa: Mendes e Weiller12 
tratam a dedução de despesas médicas e de 
planos de saúde no Imposto de Renda como 
gasto tributário regressivo, que subtrai recur-
sos potenciais do SUS; o Instituto de Estudos 
de Saúde Suplementar13, financiado pelo 
próprio setor, contesta essa leitura, o que não 
a invalida automaticamente, mas exige con-
traponto de fontes independentes, lacuna que 
a saúde coletiva ainda não preencheu. Riani 
Costa e Bahia14, ao compararem o Brasil e os 
Estados Unidos da América, mostram que a 
adesão a planos cresce mesmo em cenários 
recessivos, contrariando a teoria econômica 
convencional. Trata-se de indicativo de que 
a saúde suplementar exige regulação que a 
considere como parte estrutural, e crescente, 
do financiamento setorial.

As Organizações Sociais: 
expansão sem avaliação 
sistemática

O levantamento do Instituto Brasileiro das 
Organizações Sociais de Saúde15 mostra que, 
dos 1.874 estabelecimentos hoje geridos por 
OS, concentrados sobretudo no Sudeste, cerca 
de 80% estão sob gestão de apenas 27 organi-
zações, indício de mercado concentrado, não 
de universo pulverizado de entidades filantró-
picas locais. A literatura sobre accountability, 



O Cebes na agenda pela desprivatização da saúde e do SUS

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 50, N. 150, e150ED, jul-set 2026 3/6

ainda modesta, converge na constatação de 
lacuna entre a exigência legal de transpa-
rência e a prática. Morais et al.16 verificaram 
que o estado do Rio de Janeiro, um dos entes 
que mais recorrem ao modelo, ocupava a 35ª 
posição entre 53 avaliados quanto à transpa-
rência ativa. Braga17 sistematizou irregularida-
des no modelo entre 2015 e 2022 e argumenta 
que migrar para outras gestões privadas, como 
Parceria Público-Privada (PPP) ou fundações 
estatais, sem enfrentar a accountability, tende 
a repetir as mesmas fragilidades sob outra 
denominação.

Esse acúmulo qualifica a posição histori-
camente contrária do Centro Brasileiro de 
Estudos de Saúde (Cebes) às OS: a oposição de 
princípio não dispensa a entidade de produzir 
evidência sistemática sobre um modelo hoje 
consolidado. Dois eixos se impõem: atualizar 
o mapeamento da concentração do mercado 
de gestão hospitalar por OS, extensível às fun-
dações estatais, e replicar, estado a estado, a 
metodologia de Morais et al.16 para o monitora-
mento da transparência ativa, tarefa ao alcance 
dos núcleos estaduais e municipais do Cebes.

Os argumentos fiscais 
em favor da privatização: 
elementos para uma leitura 
crítica

Entender a tensão entre o direito constitu-
cional e o mercado lucrativo como disputa 
política exige revisitar os argumentos fiscais 
que os defensores da ampliação do espaço 
privado utilizam na sustentação técnica do 
discurso da “colaboração”18 e que a crítica 
não pode ignorar sob pena de perder força 
persuasiva. O argumento mais recorrente é 
que as PPP, as OS e as concessões ampliam 
a capacidade de investimento público sem 
gerar dívida direta nem pressionar o resultado 
primário no curto prazo, já que o desembolso é 
diluído no tempo19, apelo real sob a vigência da 
LRF, arcabouço que historicamente limitou a 

ampliação da força de trabalho pública. Estudo 
do Banco Mundial sobre a eficiência do gasto 
em saúde no Brasil chega a recomendar as 
PPP como caminho para melhorar a relação 
custo-resultado do SUS20, argumento ao qual 
se somam os de transferência de risco e de 
estímulo a ganhos de escala, defendidos por 
entidades como o Instituto Coalizão Saúde21.

A crítica a esses argumentos, além de po-
lítica, deve ser também empírica: Almeida19 
observa que as PPP raramente são precedidas 
de avaliação de custo-efetividade diante da 
provisão pública direta, em que a decisão parte 
da premissa de que a parceria é inevitável e 
vantajosa, não de análise comparativa, o que 
faz do argumento da eficiência mais justifica-
tiva retórica do que resultado demonstrado. 
Além disso, a ausência de dívida contábil no 
momento da contratação não significa au-
sência de compromisso fiscal, pois a PPP cria 
uma obrigação de longo prazo que compete 
com outras prioridades orçamentárias futuras, 
inclusive com a própria expansão da rede 
pública. Há, portanto, tensão real entre dois 
caminhos: a expansão da rede pública própria, 
que exige enfrentar os limites de gasto com 
pessoal e investimento; e a parceria com o 
setor privado, que contorna esses limites no 
curto prazo, ao custo de comprometer recursos 
futuros e transferir a governança a atores cujo 
objetivo declarado – a rentabilidade e o lucro – 
não coincide com os princípios constitucionais 
de universalidade e integralidade. Reconhecer 
a coerência interna do argumento fiscal priva-
tista, e não apenas denunciá-lo como interesse 
disfarçado, é condição para que o Cebes possa 
disputar esse terreno com propostas concretas 
de financiamento público.

Por uma agenda de 
enfrentamento

Com relação às OS, a prioridade é produzir, e 
não apenas reivindicar, avaliação sistemática 
de desempenho, atualizando os indicadores 
de concentração15 e de transparência ativa16, 
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com possibilidade de encaminhamento aos 
Tribunais de Contas estaduais e ao Tribunal 
de Contas da União nos casos em que a lacuna 
de publicização configure descumprimento 
da Lei de Acesso à Informação. 

Quanto à força de trabalho, o debate sobre 
carreira única para o SUS exige separar a forma 
de contratação de serviços que pode envol-
ver diferentes modelos de gestão da forma de 
vínculo dos trabalhadores, hoje fragmentada 
entre Regime Jurídico Único, Consolidação 
das Leis do Trabalho, contratos temporários, 
terceirização por OS e fundações, para que 
a defesa de um vínculo público estável não 
fique refém da posição sobre um modelo de 
gestão específico.

Outro aspecto a ser colocado no debate sobre 
privatização refere-se às emendas parlamentares: 
entre 2014 e 2023, o volume de emendas destina-
do à saúde cresceu 371%, de R$ 4,9 bilhões para 
R$ 23 bilhões22; em 2024, do total de R$ 44,67 
bilhões em emendas, 66% foram direcionados 
à saúde e às transferências para municípios23. 
Fleury et al.24 mostram que, enquanto a despesa 
total com Ações e Serviços Públicos de Saúde 
cresceu 163% entre 2013 e 2024, a parcela origi-
nária de emendas cresceu 2,657%, evidenciando 
uma mudança substantiva de composição, não 
apenas de volume. Essa dinâmica decorre de en-
cadeamento normativo recente: a EC nº 86/2015 
tornou impositivas as emendas individuais e vin-
culou 50% à saúde; a EC nº 126/2022 elevou o 
percentual para 2% da Receita Corrente Líquida e 
estendeu a impositividade às emendas de bancada; 
e a LC nº 210/2024 ampliou as obrigações de 
repasse a partir de 202525, alterando o equilíbrio 
entre os poderes, já que o instrumento concebido 
como complemento orçamentário caso a caso 
tornou-se fonte estrutural de financiamento do 
SUS, desvinculada de planejamento nacional, 
regional ou local.

Os efeitos práticos são a fragmentação do 
planejamento, a desigualdade na distribui-
ção de recursos e a abertura ao clientelismo. 
Pesquisa do Instituto de Estudos para Políticas 
de Saúde sobre emendas em saúde entre 2016 e 
2024 constatou que, quanto menor o município, 

maior o volume recebido via emendas para a 
atenção básica, recursos que, por não financia-
rem despesa de pessoal, produzem capacidade 
instalada sem os profissionais necessários para 
operá-la22. O problema não é apenas de captura 
política, mas de desenho: mesmo emendas 
bem-intencionadas operam com um instru-
mento inadequado para financiar o item mais 
crítico do SUS, a força de trabalho. A Resolução 
nº 798/2025 do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), que definiu o controle social sobre as 
emendas, ainda não tem seu alcance avaliado, 
o que constitui uma janela concreta para que 
o Cebes acompanhe sua implementação antes 
que a aplicação, ou a inaplicação, torne-se fato 
consumado.

Nesse contexto, duas frentes são viáveis no 
curto prazo: acompanhar sistematicamente a 
implementação da Resolução CNS nº 798/2025 
nos conselhos estaduais e municipais de 
saúde; e defender, no debate legislativo sobre 
o próximo Orçamento, que emendas indivi-
duais sejam redirecionadas prioritariamente 
vinculadas a Planos Municipais de Saúde já 
aprovados nos respectivos conselhos, o que 
não elimina o instrumento, mas o subordina 
ao planejamento em saúde. 

Quanto ao financiamento, vincular todo 
novo recurso federal à expansão exclusiva 
da rede pública própria, e não à contratação 
de serviços privados, merece ser uma ban-
deira legislativa, articulada à luta pela Lei 
de Responsabilidade Social e Sanitária, para 
que a expansão orçamentária conquistada nos 
últimos anos deixe de ser compatível com o 
crescimento simultâneo e vigoroso da partici-
pação privada. Por fim, a resposta do Cebes aos 
argumentos fiscais examinados não pode ser 
restrita apenas à denúncia do interesse econô-
mico por trás de PPP e OS, mas à produção de 
estudos de custo-efetividade comparada entre 
gestão direta e privada hoje praticamente au-
sentes na literatura brasileira19 que permitam 
disputar, com evidência própria, o terreno 
técnico hoje ocupado quase exclusivamente 
por institutos financiados pelo setor privado e 
por organismos como o Banco Mundial.
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